
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 737.759 - SP (2022/0117860-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DANIEL GALDIANO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA DA CONDUTA. INVIÁVEL. HISTÓRICO CRIMINAL. 
REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
VALOR DA RES FURTIVA ACIMA DE 10% DO SALÁRIO MÍNIMO 
VIGENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desse Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do 
EAREsp 221.999/RS, reconheceu que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante 
das circunstâncias concretas. 
2. O  histórico criminal, com condenação anterior por crime contra o patrimônio, 
aliado ao valor da res furtiva (acima de 10% do salário mínimo ao tempo do 
crime), afasta a aplicabilidade da insignificância. Precedentes do STJ e STF. 
3. Agravo regimental improvido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL GALDINO DE 
FREITAS contra a decisão de fls. 388-391, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus 
impetrado em seu favor.

A defesa reitera, em síntese, ser o caso de aplicação do princípio da 
insignificância,  diante  da  atipicidade  material  da  conduta  do agente,  sobretudo  pelos  bens 
subtraídos, os quais foram imediatamente restituídos ao estabelecimento vítima. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental, com a concessão da ordem. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Não assiste razão ao agravante.
Consoante já ressaltado na decisão agravada, o "princípio da insignificância - que 

deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...]  Tal postulado - que considera necessária, 
na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por 
ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro 
CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

Nesse  passo,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  possui  entendimento 
consolidado  no sentido de que, não se há falar em aplicação do princípio da insignificância 
quando o valor da res furtivae ultrapassar o montante de 10% do salário mínimo vigente à época 
do fato, sendo este o parâmetro a ser seguido. 

A respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
FURTO. VALOR DO OBJETO SUPERIOR A 10 % (DEZ POR CENTO) 
DO SALÁRIO MÍNIMO.   APLICAÇÃO   DO   PRINCÍPIO   DA   
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte entende que não se aplica o princípio da insignificância 
quando o valor da res furtiva era superior a 10% do salário mínimo da 
época dos fatos.
2. No caso dos autos, a Corte Estadual concluiu pela inaplicabilidade do 
princípio da insignificância a fim de afastar a tipicidade material da conduta, 
que o valor do bem que se tentou subtrair chegava a quase um terço do 
salário mínimo então vigente.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.946.136/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

"AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE.    CRIME    DE    FURTO 
QUALIFICADO.  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  
INAPLICABILIDADE. DELITO PRATICADO MEDIANTE CONCURSO 
DE AGENTES. VALOR DOS BENS NÃO CONSIDERADO ÍNFIMO. 
DECISÃO MANTIDA.
1.  É  inadmissível  habeas  corpus  em  substituição  ao  recurso  próprio,  
também  à revisão criminal, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo se verificada flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.
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2. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da 
conduta, apta a torná-la atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) a inexistência de periculosidade social na ação; c) 
o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. O Direito Penal  não deve  
ocupar-se  de  condutas  que,  diante  do  desvalor  do  resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante para o titular do bem jurídico 
tutelado ou para a integridade da própria ordem social.
3.  A  prática  do  delito  mediante  o  concurso  de  agentes  demonstra 
maior reprovabilidade  da  conduta,  inviabilizando  a  aplicação  do  
princípio da insignificância.
4. Inaplicável o princípio da insignificância quando o valor dos bens 
furtados não é considerado ínfimo por superar o parâmetro de 10% do 
salário mínimo vigente à época  dos  fatos,  critério  utilizado  pelo  STJ  
para aferir  a  relevância  da  lesão patrimonial.
5.  Mantém-se  integralmente  a  decisão  agravada  cujos  fundamentos  
estão em conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada.
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg  no  HC  646.518/PR,  Rel.  
Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/06/2021, DJe 17/06/2021).

Anote-se, ainda, que a Terceira Seção desse Superior Tribunal de Justiça, a partir 
do julgamento do EAREsp 221.999/RS, reconhece que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando 
as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas.

Na hipótese, conforme narra o acórdão impugnado, os objetos furtados pelo réu 
foram avaliados em de R$ 116,70, valor correspondente ao percentual aproximado  de  11,23%  
do  salário  mínimo  vigente  na  data  da ocorrência,  22/03/2020 (R$ 1.039,00). Além disso, foi  
ressaltada a contumácia delitiva do réu, que é reincidente em crimes contra o patrimônio.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0117860-9 HC 737.759 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001236120168260026  1236120168260026  15000584120208260611

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI  - SP299585 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL GALDIANO DE FREITAS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL GALDIANO DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES  - SP299571 

 CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI E OUTRO - SP299585 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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